
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 675630 - SP (2015/0049880-7)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ALBERTO ERICH STEIMBER DE PEREIRA OKADA
AGRAVANTE : CLEONICE OLGA STEFANOTE
AGRAVANTE : FREDERICO FRANCISCO DE MORAES
AGRAVANTE : GERALDO AMADOR ALVARES DA SILVA
AGRAVANTE : JORGE ISSAMU MAKIBARA
AGRAVANTE : JUOZAPAS ZEMAITIS
AGRAVANTE : LEO BOMFIM JUNIOR
AGRAVANTE : MANOEL EDUARDO DA GRACA ANTUNES
AGRAVANTE : OSWALDO ALVES PEREIRA
AGRAVANTE : TEREZINHA MARTINS DOS SANTOS SOUZA
ADVOGADOS : MARISTELA KANECADAN - SP129006

ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI E OUTRO(S) - SP215695
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MAURÍCIO OLIVEIRA SILVA - SP214060
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. 
APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, "a decisão que resolve Impugnação ao 
Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser atacada através de 
Apelação, enquanto aquela julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a fase 
executiva, por meio de Agravo de Instrumento. É firme, também, o entendimento de 
que, em ambas as hipóteses, não é aplicável o princípio da fungibilidade recursal" 
(STJ, AgInt no REsp 2.032.528/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/05/2023). Assim, o acórdão do Tribunal de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência do STJ sobre o tema.
IV. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que "a decisão do Juízo 
a quo consignou que a parte executada, CEF, cumpriu a obrigação de fazer, pelo que 
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não há que se falar que não houve extinção da execução proposta pela ora agravante", 
não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, 
por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 675.630 - SP (2015/0049880-7)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para negar 

provimento ao Recurso Especial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que, "ao ser negado provimento 

aos Embargos de Declaração, configurou-se na, decisão recorrida, clara violação ao 

artigo 535 do CPC, já que ao mesmo até mesmo poderia ter sido atribuído efeito 

infringente".

Defende que, "ao homologar os cálculos apresentados pela contadoria 

judicial o MM. Juízo de primeira instância proferiu decisão interlocutória, contra qual 

cabível o presente Agravo de Instrumento".

Acrescenta que "não se pretende rediscutir simples matéria fática, mas 

somente de valoração do conjunto probatório dos autos, já que em face de decisão 

homologatória de cálculos de liquidação, cabível Recurso de Agravo de Instrumento, e 

não Apelação como entendido na decisão recorrida, motivo pelo qual deve ser afastada a 

decisão que negou provimento ao Recurso Especial".

Por fim, requer o provimento do recurso.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. 

APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. 

ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 

DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.

II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores 

do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de Declaração 

apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias 

à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, "a decisão que resolve Impugnação ao 

Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser atacada através de Apelação, 

enquanto aquela julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a fase executiva, por meio 

de Agravo de Instrumento. É firme, também, o entendimento de que, em ambas as 

hipóteses, não é aplicável o princípio da fungibilidade recursal" (STJ, AgInt no REsp 

2.032.528/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/05/2023). Assim, o acórdão do Tribunal de origem encontra-se em consonância com a 

jurisprudência do STJ sobre o tema.

IV. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que "a decisão do Juízo a 

quo consignou que a parte executada, CEF, cumpriu a obrigação de fazer, pelo que não 

há que se falar que não houve extinção da execução proposta pela ora agravante", não 
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Superior Tribunal de Justiça

pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, por 

exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.

V. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

No acórdão do Tribunal de origem restou assim consignado:

"Os argumentos apresentados no agravo de fls. 239/247 não modificaram o 

entendimento deste Relator, exposto quando da prolação da decisão de fl. 

237 que negou seguimento ao agravo de instrumento.

Por esta razão, transcrevo os fundamentos daquela decisão, adotando-se 

como razão de decidir este agravo.

'Inicialmente, constato a existência de erro crasso na escolha do 

recurso ora interposto.

A decisão recorrida acolheu o cálculo da Contadoria Judicial dando 

pelo cumprimento da obrigação em relação à executada, de modo que 

o recurso adequado seria o de apelação, a teor do art. 162, § 1°, c.c. o 

art. 513, ambos do Código de rocesso Civil.

Anoto ainda ser inviável o conhecimento de presente recusro como 

apelação sob o princípio da fungibilidade recursal, porquanto a 

existência de erro crasso na escolha do recurso impossibilita tal 

medida.' 

A decisão do Juízo a quo consignou que a parte executada, CEF, cumpriu a 

obrigação de fazer, pelo que não há que se falar que não houve extinção da 

execução proposta pela ora agravante.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo legal.

É como voto".

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação ao art. 535, II, do Código de 

Processo Civil de 1973, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 

sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 

todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida.

Assim, "a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 

não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC" (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 

867.165/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/12/2016).
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Superior Tribunal de Justiça

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

A propósito, ainda:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL 

DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS.

1. Não há violação ao art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida e a decisão está 

suficientemente fundamentada.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 433.424/SC, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/02/2014).

Ademais, não cabem Declaratórios com objetivo de provocar 

prequestionamento, se ausentes omissão, contradição ou obscuridade no julgado (STJ, 

AgRg no REsp 1.235.316/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 12/05/2011), bem como não se presta a via declaratória para obrigar o 

Tribunal a reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 

117.463/RJ, Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 

27/10/97).

Na forma da jurisprudência do STJ, "a decisão que resolve Impugnação ao 

Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser atacada através de Apelação, 

enquanto aquela julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a fase executiva, por meio 

de Agravo de Instrumento. É firme, também, o entendimento de que, em ambas as 

hipóteses, não é aplicável o princípio da fungibilidade recursal" (STJ, AgInt no REsp 

2.032.528/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/05/2023).

Assim, o acórdão do Tribunal de origem encontra-se em consonância com a 

jurisprudência do STJ sobre o tema.

Como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de origem, com base no 

exame dos elementos fáticos dos autos, consignou que "a decisão do Juízo a quo 

consignou que a parte executada, CEF, cumpriu a obrigação de fazer, pelo que não há 

que se falar que não houve extinção da execução proposta pela ora agravante".

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.
MAM03 

AREsp 675630 Petição : 161605/2018 C542065155182740494548@ C542443605908032560302@
 2015/0049880-7 Documento Página  5 de 7 

Documento eletrônico VDA38507928 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 23/09/2023 01:28:17
Código de Controle do Documento: 705AD961-73FF-4BFD-8F9F-FE0CA166FA00



Superior Tribunal de Justiça

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 

REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA 'C'. NÃO 

DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA E NECESSIDADE DE 

REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO.

1. A Corte local manteve a sentença que julgou parcialmente procedente os 

Embargos para reconhecer o excesso de execução determinando que ela 

prosseguisse no valor da diferença devida a título de IRPJ, em 

conformidade com o laudo pericial, e foi categórica ao consignar que  não é 

devida a condenação da União em honorários advocatícios porque  a 

referida cobrança somente ocorreu em razão de a executada ter feito  com 

erro o preenchimento da sua DCTF.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. O STJ não pode reexaminar os fatos e as provas produzidas nos 

autos, sob pena de infringir a Súmula 7 do STJ.

(...)

6. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.592.074/CE, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282 E 356/STF. REEXAME DA PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Os arts. 2º, caput e parágrafo único, VII, e 50 da Lei n. 9.784/99 não 

foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o 

tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, 

razão pela qual não merece ser apreciado, nos termos do que preceituam 

as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Na via especial, não cabe a análise de tese recursal que demande a 

incursão na seara fático-probatória dos autos. Incidência da 

orientação fixada pela Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

912.470/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/10/2016).

"ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  AUSÊNCIA  DE  

IMPUGNAÇÃO  DE  FUNDAMENTO  BASILAR DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO.  SÚMULA  N.  283/STF.  SÚMULA  83/STJ. 

APLICABILIDADE AOS RECURSOS  ESPECIAIS  INTERPOSTOS  

COM  BASE  NAS  ALÍNEAS  A  E C DO PERMISSIVO 
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Superior Tribunal de Justiça

CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO DEFLAGRADA PELO DEVEDOR. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. NÃO CABIMENTO.

1.  Não  se  mostra  passível  de acolhimento os argumentos da parte 

recorrente  que  demandam  o  reexame  de matéria fático-probatória, 

tendo em vista o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

(...)

5. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

803.101/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

19/05/2016).

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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AGRAVANTE : FREDERICO FRANCISCO DE MORAES
AGRAVANTE : GERALDO AMADOR ALVARES DA SILVA
AGRAVANTE : JORGE ISSAMU MAKIBARA
AGRAVANTE : JUOZAPAS ZEMAITIS
AGRAVANTE : LEO BOMFIM JUNIOR
AGRAVANTE : MANOEL EDUARDO DA GRACA ANTUNES
AGRAVANTE : OSWALDO ALVES PEREIRA
AGRAVANTE : TEREZINHA MARTINS DOS SANTOS SOUZA
ADVOGADOS : MARISTELA KANECADAN - SP129006

ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI E OUTRO(S) - SP215695
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MAURÍCIO OLIVEIRA SILVA - SP214060

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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